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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO E PROGRESSÃO FUNCIONAL. QUINQUÊNIO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. PAGA-
MENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
LOCAL. SUPOSTO ADIMPLEMENTO DO PERÍODO NÃO
PRESCRITO. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA EDILIDA-
DE. ART. 373, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. PRECEDENTES DESTA CORTE. ASCENSÃO DE NÍ-
VEL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DAS EXIGÊNCIA PARA O
SEU IMPLEMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DA SÚPLI-
CA APELATÓRIA. 

- Levando-se em conta que a alegação de pagamento de verbas tra-
balhistas representa fato extintivo do direito, compete ao emprega-
dor produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade
existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das
parcelas salariais não pagas.

- Não logrando êxito a municipalidade em comprovar a sua adim-
plência, é de se considerar devido o pagamento da verba salarial
pleiteada pelo servidor. Precedentes desta Corte de Justiça.

-  “QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE    (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.   NECESSIDADE    DE    ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA   DE    VALORES    CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES.    PRECEDENTES     DO     STF.      REGIME
DE              EXECUÇÃO            DA       PÚBLICA       MEDIANTE
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PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES  DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE
JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO  TEMPORÁRIA  DO  REGIME
ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE  DECIDIDO  PELO
PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  1.  A
modulação  temporal  das  decisões  em  controle  judicial  de
constitucionalidade  decorre  diretamente  da  Carta  de  1988  ao
consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre
o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores
constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a
proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também
no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes
do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907;
ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº
3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689;
ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 2.  In
casu,  modulam-se  os  efeitos  das  decisões  declaratórias  de
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para
manter  a  vigência  do  regime  especial  de  pagamento  de
precatórios  instituído  pela  Emenda  Constitucional  nº  62/2009
por  5  (cinco)  exercícios  financeiros  a  contar  de  primeiro  de
janeiro de 2016. 3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração
de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando
como  marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da
presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os
precatórios expedidos  ou pagos até  esta data,  a  saber: (i)  fica
mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da
caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a)
os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (b)  os
precatórios  tributários  deverão  observar  os  mesmos  critérios
pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e
(ii)  ficam resguardados os  precatórios  expedidos,  no âmbito  da
administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº
12.919/13 e  nº  13.080/15,  que fixam o IPCA-E como índice  de
correção monetária. (…)”  (ADI 4425 QO, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152
DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015). 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Cobrança (fls.02/08) manejada por Márcia Maria Estevam, em
face do Município de Tavares, requerendo o adimplemento do retroativo do adicional por tempo
de serviço, bem como a progressão funcional, observando sua repercussão financeira.

Na sentença de fls. 58/59, o Magistrado de primeiro grau julgou improcedente os pe-
didos, considerando que a promovente não se desincumbiu de comprovar os fatos constitutivos de
seu direito. 

Irresignada, a autora interpôs súplica apelatória (fls. 62/63v), asseverando que possui
mais de dez anos de serviço público fazendo, assim, jus a retificação do quinquênio em seu contra-
cheque, com a implantação e incorporação de 9% (nove por cento) dos seus vencimentos.

Por conseguinte, afirma que o adimplemento deve ocorrer retroativamente desde o
período em que teria direito ao recebimento do percentual e 5% (cinco por cento), até chegar ao pa-
tamar atual.

Alfim, informa que a edilidade não procedeu com a sua ascensão ao nível III, o qual
entende fazer jus. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 65/68.

A Procuradoria de Justiça apresentou cota às fls. 77/78, pugnando apenas pelo pros-
seguimento do feito, sem apresentar manifestação quanto ao mérito do recurso.

É o relatório.

VOTO:

A autora é servidora pública daquela municipalidade, nomeada em fevereiro de 2002
para a função de Professora, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Afirmou que direitos inerentes ao cargo não vêm sendo pagos, pleiteando, assim, a
implantação do adicional por tempo de serviço (quinquênio), nos termos da legislação de regência,
com o devido pagamento do retroativo, bem como a ascensão de nível que julga merecer.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, haja vista que a própria municipa-
lidade implantou o adicional por tempo de serviço, bem como reconheceu na sua peça contestatória
(fls. 27) que o adimplemento vem ocorrendo em valor inferior ao que a promovente/suplicante pos-
sui direito.

Considerando que a partir de fevereiro de 2012, a promovente fez jus ao percentual
de 7% (sete por cento) de seu vencimento, após mais de uma década de serviços prestados perante a
edilidade e utilizando essa proporção tomando por referência os vencimentos nos meses supracita-
dos, no montante de R$ 968,29 (novecentos e sessenta e oito reais e vinte e nove centavos), o adici-
onal por tempo de serviço deveria ter sido adimplido na quantia de R$ 67,78 (sessenta e sete reais e
setenta e oito centavo), e não no importe de R$ 48,41 (quarenta e oito reais e quarenta e um centa-
vos), montante este que vinha sendo disponibilizado à suplicante.
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Desse modo, apesar de constatado o implemento da verba requerida, ao menos a par-
tir dos meses de junho e julho de 2013, conforme contracheque apresentado às fls. 13, é notório que
o valor disponibilizado é incorreto, necessitando de complementação.

Por conseguinte, no tocante aos valores retroativos, levando-se em conta que a alega-
ção de pagamento de verbas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao emprega-
dor produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servidores,
que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. Não se desincumbindo de tal ônus, faz
jus o agente público à percepção das parcelas requeridas, em compasso com a legislação municipal. 

Com efeito, o adicional por tempo de serviço foi estabelecido pela Lei Orgânica do
Município de Tavares, in verbis:

Art. 83. O Município instituirá conselho de política de administração e
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos res-
pectivos Poderes:
(...)
§ 9º São direitos dos servidores públicos municipais:
(...)
XVIII –  adicional por tempo de serviço pago automaticamente pelos
sete quinquênios em que se desdobrar a razão de cinco por cento pelo
primeiro, sete por cento pelo segundo, nove por cento pelo terceiro, onze
por cento pelo quarto, treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo
sexto e dezessete por cento pelo sétimo, incidente sobre a retribuição por
remuneração do beneficiário, não se admitindo a computação de qual-
quer deles na base de cálculo dos subsequentes, sendo este direito exten-
sivo ao funcionário investido em mandato legislativo municipal. 

Destarte,  tendo  em  vista que  a  alegação  de  pagamento  de  parcelas  trabalhistas
representa fato extintivo de direito, nos termos do art.  373, II, do CPC/2015, aplicável ao caso,
compete ao empregador produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em
favor  dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das  parcelas  salariais  não  pagas.  Não  se
desincumbindo  de  tal  ônus,  faz  jus o  funcionário  à  percepção  das  prestações  requeridas,  em
compasso com a legislação municipal. 

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

“REMESSA E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
RETENÇÃO DE VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA EM
PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE. EXAME À LUZ
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO. MATÉRIA REGULADA POR LEI ORGÂNICA.
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS DE OCORRÊNCIA
DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO  DESSE
DIREITO. BENEFÍCIO DEVIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA OFICIAL E  DO APELO.  -  "Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
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jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça",  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  -
Adicional  por  tempo  de  serviço  é  uma vantagem  pecuniária  que  a
administração concede aos servidores em razão do tempo de serviço, e
que se destina a recompensar os que mantiveram por longo tempo no
exercício  do  cargo  e,  havendo  previsão  legal,  não  há  como  não
reconhecer  como  devido  o  pagamento  desse  benefício.  -  A fim  de
desconstituir  essa  presunção,  caberia  ao  ente  municipal  produzir
arcabouço probatório, com aptidão de impedir, modificar ou extinguir
a pretensão deferida, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo
Civil,  o  que  não  se  operou  na  hipótese,   razão  porque  forçoso
reconhecer   a  propriedade  da  sentença  hostilizada.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00085097720148150181,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA
COUTINHO , j. em 08-11-2016). (Grifo nosso)

“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL.  ORDINÁRIA
DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDORA PÚ-
BLICA. PEDIDO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEM-
PO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIOS. PREVISÃO NA LEI ORGÂNI-
CA  MUNICIPAL.  CABIMENTO  DA  IMPLANTAÇÃO.  SUCUM-
BÊNCIA RECÍPROCA. NÃO OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. Os requisitos de admissibili-
dade deste recurso obedecerão às regras e aos entendimentos ju-
risprudenciais do Código de Processo Civil de 1973, porquanto a
irresignação foi interposta em face de decisão publicada antes da
vigência do CPC/2015.  2. TJPB: "Restando comprovada a exis-
tência de previsão legal que determine o pagamento de adicional
por tempo de serviço, quinquênio, aos servidores de Guarabira, o
direito de receber tal beneficio é medida que se impõe quando
atingido o período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao
empregador o ônus de provar a ocorrência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo que afaste o direito do empregado ao re-
cebimento  de  verbas  salariais  pleiteadas."  (Processo  n.
018.2010.000298-1/001,  Terceira  Câmara  Cível,  Relator:  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Julgamento: 14/02/2012). 3. Ha-
vendo expressa previsão em lei municipal quanto à possibilidade
de pagamento do quinquênio ao servidor, e estando ele enquadra-
do nas hipóteses de implementação dessa gratificação, sua conces-
são é medida que se impõe.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00084525920148150181, 2ª  Câmara Especializada Cível,  Relator  DA DE-
SEMBARGADORA MARIA DAS NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA
FERREIRA , j. em 01-11-2016). (Grifei)

Dessa forma, merece reparo a decisão recorrida, para que o Município implante em
favor da apelante: o adicional por termo de serviço, no percentual estipulado na sua Lei Orgânica,
bem como proceda ao pagamento dos valores retroativos à propositura da ação, com observância à
prescrição quinquenal. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Quanto ao pleito de ascensão de nível, verifico que não restou comprovado nos autos
se a autora cumpriu com o tempo mínimo exigido, bem como sequer apresentou os parâmetros e
exigências para a progressão requerida, não havendo como ser concedida a benesse. 

De  ofício,  no  que  pertine  aos  consectários  legais,  o  Colendo  Supremo  Tribunal
Federal,  no  julgamento  da  ADI  4357/DF,  declarou  e  reconheceu  a  inconstitucionalidade  por
arrastamento do disposto no art. 5º da Lei 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC 62/09 quanto à
atualização monetária e fixação de juros moratórios dos débitos fazendários, por violar o direito de
propriedade ao estabelecer como o índice de atualização os aplicados à caderneta de poupança,
critério incapaz de preservar o valor real do crédito.

Em  março  de  2015,  o  STF  concluiu  o  julgamento  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade de nº  4425, com a modulação dos efeitos  da decisão presente na ADI nº
4357/DF, sendo estabelecido que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança
(TR) deve ser aplicado até 25.03.2015, e que, após essa data, os créditos devem ser corrigidos
monetariamente pelos índices de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E), com a ressalva
dos créditos de caráter tributário.

Vejamos: 

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS
DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE
(LEI  9.868/99,  ART.  27).  POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE
SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA  DO  REGIME  ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE
DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1.  A  modulação  temporal  das  decisões  em  controle  judicial  de
constitucionalidade  decorre  diretamente  da  Carta  de  1988  ao
consubstanciar  instrumento  voltado  à  acomodação  otimizada  entre  o
princípio  da  nulidade  das  leis  inconstitucionais  e  outros  valores
constitucionais  relevantes,  notadamente  a  segurança  jurídica  e  a
proteção da  confiança legítima,  além de  encontrar  lastro  também no
plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF:
ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022;
ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489;
ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001;
ADI  nº  4.009;  ADI  nº  4.029.  2. In  casu,  modulam-se  os  efeitos  das
decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº
4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento
de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5
(cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.
3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ADI,  fixando  como
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão
de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos
ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice
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oficial  de  remuneração básica da caderneta de poupança (TR),  nos
termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  até  25.03.2015,  data
após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial  (IPCA-E) e (b)  os
precatórios  tributários  deverão  observar  os  mesmos  critérios  pelos
quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários;  e (ii) ficam
resguardados  os  precatórios  expedidos,  no  âmbito  da  administração
pública  federal,  com  base  nos  arts.  27  das  Leis  nº  12.919/13  e  nº
13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária. 4.
Quanto  às  formas  alternativas  de  pagamento  previstas  no  regime
especial:  (i)  consideram-se  válidas  as  compensações,  os  leilões  e  os
pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na Emenda
Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data a
partir  da  qual  não  será  possível  a  quitação  de  precatórios  por  tais
modalidades; (ii) fica mantida a possibilidade de realização de acordos
diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com
lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor
do crédito atualizado.  5.  Durante  o  período fixado no  item 2 acima,
ficam  mantidas  (i)  a  vinculação  de  percentuais  mínimos  da  receita
corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT)
e (ii) as sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos
destinados  ao  pagamento  de  precatórios  (art.  97,  §10,  do  ADCT).  6.
Delega-se  competência  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  para  que
considere  a  apresentação  de  proposta  normativa  que  discipline  (i)  a
utilização  compulsória  de  50%  dos  recursos  da  conta  de  depósitos
judiciais  tributários  para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii)  a
possibilidade de compensação de precatórios vencidos, próprios ou de
terceiros,  com  o  estoque  de  créditos  inscritos  em  dívida  ativa  até
25.03.2015,  por  opção  do  credor  do  precatório.  7.  Atribui-se
competência  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  para  que  monitore  e
supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma
da presente decisão  (ADI 4425 QO, Relator(a):  Min.  LUIZ FUX, Tribunal
Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015). 

Assim, in casu, os juros de mora deverão ser estabelecidos pela lei nº 9494/97, e a
correção monetária deverá ser calculada pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o
débito será corrigido pelo IPCA – E. 

Por fim, em razão da modificação do julgado, inverto os ônus sucumbenciais de 1º
grau, devendo o demandado arcar com o adimplemento das custas e honorários advocatícios, os
quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º, I, do art. 85
do Código de Processo Civil de 2015.

Pelas  razões  acima  expostas,  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  RECURSO
APELATÓRIO,  para  condenar o  Município  de  Tavares  na  complementação  do  adicional  por
tempo de serviço, respeitando os termos da sua Lei Orgânica, bem como no adimplemento dos
valores retroativos à propositura da ação, respeitando-se a prescrição quinquenal.   

Ademais, no que pertine aos consectários legais, de ofício, determino que os valores
devidos sejam atualizados monetariamente pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o
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débito deverá ser corrigido pelo IPCA-E, bem como aplico a inversão do ônus sucumbencial, a fim
de que a edilidade promovida assuma as custas e verbas honoríficas, nos parâmetros estipulados na
presente decisão. 

Inverto a condenação sucumbencial, cabendo ao município promovido o pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, fixando em 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação.

Fixo honorários recursais, em desfavor da edilidade municipal, no patamar de 5%
(cinco por cento) sobre o quantum da imputação.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J12/R11
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